Comissoes Estaduais de Residéncia Médica

Pela REVOGACAO DO

DECRETO 11.999 de 2024

As Comissoes Estaduais e Distrital de Residéncia Médica no Brasil, em conjunto com as Camaras Técnicas
da Comissao Nacional de Residéncia Médica, posicionam-se publicamente para expressar profunda
discordancia em relacao as alteracoes promovidas no Sistema de Residéncia Médica do Brasil, por meio
do Decreto N° 11.999, de 17 de abril de 2024,

A Residéncia Médica é um processo educacional imprescindivel para a formacao de médicos especialistas
destinados ao Sistema Unico de Satide (SUS) e fundamenta-se em critérios técnicos e pedagégicos
rigorosos, os guais sao indispensaveis para assegurar a gualidade do atendimento prestacdo por esses
profissionais 4 populacdo. Desde 1977 a residéncia médica é regulada pela Comissao Nacional de
Residéncia Médica, instancia colegiada, inclusiva e plural, ligada ao Ministério ta Educacao.

A Residéncia Médica atualmente alcanca a marca historica de mais de 70 mil vagas aprovaclas e segue em
processo de expansao no Brasil. Considerada modelo “pacirao ouro” na formacao de especialistas, existe
desde 1977, € grande responsavel pela formacao dos qquase 300 mil especialistas hoje no pais em todas as
areas da medicina. As vagas de residéncia médica sao oferecidas pelas Instituicoes de Saude que ofertam
servicos a populacgao.

E lamentdvel que nao tenha havido discussao ou consulta com os envolvidos na execucéo das agdes da
residéncia médica para a elaboracao deste decreto, o que evidencia uma abordagem que negligencia a
construcao coletiva de politicas publicas. Esta postura vai contra as recomendacoes advindas dos foruns
de Residéncia Médica, patrocinados pelo Ministério da Saude, os quais clamavam por melhorias nos
processos gerenciais, incentivo para bolsas e preceptoria, visando a maior inclusdo e participacéao das
instancias executoras junto ao poder executivo, com vistas a continua melhoria das residéncias médicas.

Alertamos gue a vizéncia desse novo decreto, pode acarretar consequéncias negativas para a exceléncia
da formacgdo dos residentes do Brasil e, consequentemente, para a qualidade do atendimento a populacéo.
Desconhecemos a motivacao por tras dessas mudancas e lamentamos a auséncia de discussao ou

consulta antes da publicacao do referido decreto.

Convocamos todas as COREMES e entidades médicas a lutarem pela revogacao imediata do Decretoe a
promoverem debates abrangentes sobre a Residéncia Médica no pais, com o objetivo de garantir a
qualidade da formacéao de novos especialistas que atendam as necessidades de nossa populacao e aos

padrdes internacionais
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